ORIENTACAO NORMATIVA N° 06/2000
de 29/12/2000

N° de PAUTA
202.57

RECURSOS HUMANOS
Assunto! PREMIO DE PRODUTIVIDADE E EXPLORAGAO

Referéncia:
Distribuic&o: Todas as Unidades de Estrutura

Revogacgoes:
Enquadramento convencional e legal:

Capitulo IX do AE/ REFER, clausulas 472 e 483,

| - Ambito do regime

1. Prémio de Produtividade
A excepgédo dos Técnicos Licenciados e dos Bacharéis, os trabalhadores ndo ‘abrangidos pelo
Prémio de Exploracao, tém direito a um prémio diario de produtividade, no’ valor fixo diario

previsto na Convencao Colectiva.
2. Prémio de Exploracao
Os trabalhadores pertencentes a Carreira Operacional” — Area de Circulagéo, tém direito a um

prémio” de produtividade, designado como prémio de exploragdo, com- o valorfixo diario

previsto na Convencéo Colectiva,
Il — Caracterizagcao e procedimentos

3. O prémio de produtividade nao é cumulavel com qualquer-outro prémio instituido ou a

instituir.

4. O valor /do prémio—de ‘exploragcdo ndo poderd ser inferior ao do prémio diario de

produtividade .

5. Os prémios de produtividade e exploragdo serdo abonados na  sua totalidade aos

trabalhadores que cumpram totalmente o respectivo periodo normal de trabalho diario.
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Em qualquer situacdo de auséncia justificada, nhomeadamente, faltas, férias € licencas sem
retribuic&io-ou dispensa, de duracdo igual ou inferior a metade do periodo normal completo
de trabalho diario, os trabalhadores apenas terdo direito a atribuicdo de 50% do prémio de

produtividade ou exploracao que lhes é aplicavel.

O/ disposto' no |numero | anterior aplicar-se-a também, desde que sja totalmente cumprido

um dos dois periodos em que se divide o periodo normal de trabalho diario-

Nas/situacoes de trabalho a tempo parcial, o prémio de produtividade ou de exploracao é
devido nos mesmos termos em que é devida a retribuigdo do trabalho asim prestado,
sofrendo, pois a redugao proporcional-a /da retribuicdo em funcdo do nimero de horas de

trabalho ajustado.

Nao implicam a perda nem a reducdo dos prémios de produtividade ou exploracao  as

faltas ou auséncias motivadas por:

a) exercicio da actvidade sindical até ao limite dos créditos conferidos pela lei aplicavel;

b), aincapacidade temporaria por acidente de trabalho ou doenca; profissional;

C) !doacdo gratuita de sangue, por solicitacdo do [nstituto Portugués do Sangue, dos
Centros Regionais e 'dos-Servigos de Transfusdo de Sangue ou por iniciativa propria,
desde que ocorram/pelo tempo efectivamente necessario a comparéncia no local da
colheita; a recolha de sangue e a recuperacao do dador, até ao limite maximo de 24
horas, desde que nao inviabilizem a prestagcdo de trabalho em mais do que 'um periodo

normal de trabalho diario.

Serda pago um prémio, anual de produtividade ou de exploracdo no valor/ dia fixado na
Convencao | Colectiva, " faseadamente, na proporgcao, de 1/3, respectivamente, com a
retribuicéo referente ao periodo minimo obrigatério! de férias, com o subsidio de férias e

com o décimo terceiro més, cujo valor anual sera calculado da seguinte forma:
a) se o/namero-de/ prémios diarios completos auferidos no ano anterior aquele-em que

0 prémio-anual é pago,for igual ou superior a 200, o trabalhador recebera um

prémio anual equivalente ao montante de 66 prémios diarios;
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b) se o/nimero de prémios diarios completos for inferior a 200, o trabalhador recebera
um,  prémio~_anual proporcional ao numero de prémios diarios auferidos no

mencionado periodo-de referéncia.

Os trabalhadores pertencentes a categorias nao -abrangidas pelo regime relativo ao prémio
de produtividade mas que temporariamente exercam funcdes de uma categoria a que
esse regime se aplique terdo direito, durante o/ tempo em que tal situac@o se verifique, ao

prémio de produtividade /'devido aos trabalhadores dessa categoria.

Nas situacdes de prestacdo de trabalho em regime de horario de trabalho flexivel o prémio

de produtividade ou exploracao fica sujeito as;seguintes condicdes:
12.1. O prémio de produtividade (na sua totalidade) é devido, desde que:

a) em cada-dia, tenha sido integral e absolutamente cumprida a parte//do periodo

de trabalho sujeita a horario rigido;

b) 'em cada semana, tenha /sido integral e absolutamente cumprido 0 nimero de
horas correspondente ao periodo /normal /de trabalho | semanal a que| o

trabalhador esta sujeito.

12.2. As auséncias condicionam a atribuigdo do prémio de produtividade ou exploragao

nos termos seguintes:

a) as auséncias verificadas na parte do periodo de-trabalho sujeita a horario rigido
que devam ser consideradas justificadas implicam a reducédo-ou a perda do
prémio—de ' produtividade, com excepcao das motivadas por exercicio da
actividade-sindical até’ ao limite' dos créditos conferidos pela lei aplicavel, por
incapacidade  temporéria por_acidente de frabalho ou doenca profissional, por
doacao gratuita de sangue, por solicitagdo do Instituto Portugués do Sangue,
dos Centros Regionais e dos Servigos de Transfusdo-de Sangue ou por iniciativa
propria, desde que  ocorram| pelo tempo  efectivamente nhecessario’ a
comparéncia no local da colheita, a recolha de sangue e a recuperagao do
dador,—até| ao limite /méximo de 24 horas, desde que ndo inviabilizem a

prestacao de trabalho em mais-do que um periodo normal de trabalho diario;
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b) | cada falta de tempo igual ou inferior a duragcdo do periodo normal de trabalho
diario em regime de horario rigido que se verifique na contagem do numero’ de
horas de trabalho prestado semanalmente serd penalizada’ com alredugéo ou

a perda do prémio de produtividade relativamente a um dia.

O Responsavel pelas Relagdes de Trabalho
e

Anténio Mineiro O Director de Recursos Humanos

Vs

Arnalda Ramos
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